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EMENTA

HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. DESCABIMENTO. SÚMULA 

691/STF. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE 

OFÍCIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NA ORDEM DE PRISÃO. 

EXEQUENTE QUE, NO CURSO DA EXECUÇÃO, ATINGIU A 

MAIORIDADE, INGRESSOU NO MERCADO DE TRABALHO E 

ADQUIRIU AUTONOMIA FINANCEIRA. EXONERAÇÃO DA 

OBRIGAÇÃO ALIMENTAR QUE FOI OBJETO DE ACORDO 

HOMOLOGADO EM JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO CIVIL. 

MEDIDA EXTREMA QUE SÓ SE JUSTIFICA NA NECESSIDADE 

URGENTE DE MANUTENÇÃO DA VIDA E DA SUBSISTÊNCIA 

DIGNA DO ALIMENTANDO. DÍVIDA QUE DEVE SER SATISFEITA 

PELO RITO EXPROPRIATÓRIO.

1. Nos termos da Súmula 691/STF, descabe a impetração de habeas 

corpus contra decisão do relator que indeferiu a liminar de habeas 

corpus impetrado perante outro Tribunal. Possibilidade, no entanto, de 

concessão da ordem de ofício, ante a existência de flagrante 

ilegalidade.

2. A prisão civil do devedor de alimentos, autorizada de forma 

excepcional pelo inciso LXV do art. 5º da CF e pelo art. 7º da 

Convenção Americana de Direitos Humanos, se justifica na necessidade 
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urgente de manutenção da vida e da subsistência digna do alimentante.

3. Caso concreto em que o exequente, no curso da execução, atingiu a 

maioridade, ingressou no mercado de trabalho e adquiriu autonomia 

financeira, tendo concordado com a exoneração da obrigação 

alimentar, em acordo homologado judicialmente.

4. Não havendo mais a necessidade urgente apta a amparar a medida 

extrema de prisão civil, a dívida alimentar deve ser satisfeita pelo rito 

expropriatório. Precedentes.

5. Impossibilidade de prisão civil no presente caso.

6. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, conceder de ofício a ordem de 
habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco 
Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
 

Brasília, 09 de agosto de 2022.

Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
Relator
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HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL. DESCABIMENTO. SÚMULA 

691/STF. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE 

OFÍCIO. FLAGRANTE ILEGALIDADE NA ORDEM DE PRISÃO. 

EXEQUENTE QUE, NO CURSO DA EXECUÇÃO, ATINGIU A 

MAIORIDADE, INGRESSOU NO MERCADO DE TRABALHO E 

ADQUIRIU AUTONOMIA FINANCEIRA. EXONERAÇÃO DA 

OBRIGAÇÃO ALIMENTAR QUE FOI OBJETO DE ACORDO 

HOMOLOGADO EM JUÍZO. IMPOSSIBILIDADE DE PRISÃO CIVIL. 

MEDIDA EXTREMA QUE SÓ SE JUSTIFICA NA NECESSIDADE 

URGENTE DE MANUTENÇÃO DA VIDA E DA SUBSISTÊNCIA 

DIGNA DO ALIMENTANDO. DÍVIDA QUE DEVE SER SATISFEITA 

PELO RITO EXPROPRIATÓRIO.

1. Nos termos da Súmula 691/STF, descabe a impetração de habeas 

corpus contra decisão do relator que indeferiu a liminar de habeas 

corpus impetrado perante outro Tribunal. Possibilidade, no entanto, de 

concessão da ordem de ofício, ante a existência de flagrante 

ilegalidade.

2. A prisão civil do devedor de alimentos, autorizada de forma 

excepcional pelo inciso LXV do art. 5º da CF e pelo art. 7º da 

Convenção Americana de Direitos Humanos, se justifica na necessidade 
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urgente de manutenção da vida e da subsistência digna do alimentante.

3. Caso concreto em que o exequente, no curso da execução, atingiu a 

maioridade, ingressou no mercado de trabalho e adquiriu autonomia 

financeira, tendo concordado com a exoneração da obrigação 

alimentar, em acordo homologado judicialmente.

4. Não havendo mais a necessidade urgente apta a amparar a medida 

extrema de prisão civil, a dívida alimentar deve ser satisfeita pelo rito 

expropriatório. Precedentes.

5. Impossibilidade de prisão civil no presente caso.

6. ORDEM DE HABEAS CORPUS CONCEDIDA DE OFÍCIO.
 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado por VICTOR 

HUGO RIBEIRO HENRIQUE SILVA, em favor de U F N, contra ato do 

Desembargador Plantonista Marcus da Costa Ferreira, do Tribunal de Justiça do 

Estado de Goiás, que manteve a prisão do paciente.

Em suas razões (e-STJ fls. 3-17), o impetrante alega que a execução de 

alimentos foi proposta em abril de 2013, referente ao pagamento de verbas 

alimentares vencidas e não pagas correspondentes aos meses de janeiro, fevereiro e 

março de 2013. Afirma que, após o trâmite processual, o paciente foi cerceado em 

sua liberdade em 21/05/2022, embora tenha justificado a impossibilidade de 

pagamento e a ilegalidade da prisão por dívida pretérita. Acrescenta que o 

exequente tem hoje 22 anos e está empregado, tendo havido a exoneração em 

definitivo dos alimentos em 10 de novembro de 2021, ressaltando que o paciente, 

que é desempregado e trabalha como diarista de roçagem e como auxiliar de 

pedreiro, depende muito mais dos alimentos do que seu filho. Ressalta ser uníssono 

que, se o exequente atingiu a maioridade civil, fica caracterizada a perda do caráter 

Documento eletrônico VDA33377034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DE TARSO VIEIRA SANSEVERINO   Assinado em: 11/08/2022 10:14:51
Código de Controle do Documento: 5421ffd8-f46d-4a7c-a20e-41936297fdd7



emergencial da prestação alimentícia. Defende, assim, ser imperiosa a conversão 

da execução para o rito expropriatório. Argumenta ter havido a prescrição da 

obrigação alimentar devida até 2019, uma vez que o processo está em trâmite 

desde o ano de 2013. Requer, alternativamente, a prisão domiciliar, por estar 

enfrentando dificuldades financeiras, por ser portador de doença crônica que o 

impede de trabalhar. Sustenta que, conforme previsto no art. 6º da Recomendação 

n. 62 de 17 de março de 2020 do CNJ, deve ser considerada a prisão domiciliar das 

pessoas presas por dívida alimentícia, com vistas à redução dos riscos 

epidemiológicos e em observância ao contexto local de disseminação do vírus. 

Requer, assim, que ao menos seja suspenso o mandado de prisão durante o período 

de restrição sanitária.

Foi deferida a liminar, para suspender a prisão civil do paciente até o 

julgamento definitivo do presente habeas corpus (e-STJ fls. 57-62).

Foram prestadas informações às fls. 66-67 e 74-75 e-STJ, nas quais se 

afirmou que a prisão civil foi decretada em conformidade com a legislação, uma 

vez que o executado não apresentou comprovantes de pagamento dos meses em 

aberto, sendo que a justificativa apresentada foi regularmente rejeitada.

O Ministério Público Federal manifestou-se pela concessão da ordem (e-STJ 

fls. 79-80).

É o relatório.

VOTO

Eminentes Colegas, deve ser concedida a ordem de ofício.

O presente habeas corpus versa acerca da possibilidade de prisão civil do 

devedor de alimentos por dívidas ainda em aberto, quando já houve exoneração da 
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obrigação alimentar, por ter o seu filho atingido a maioridade e ter adquirido 

autonomia financeira.

Inicialmente, ressalto que, a princípio, o writ não se mostra cabível, pois, nos 

termos da Súmula 691/STF, descabe a impetração de habeas corpus contra decisão 

do relator que indeferiu a liminar de HC impetrado perante outro Tribunal, o que é 

exatamente o caso.

Todavia, a jurisprudência deste Superior Tribunal tem entendimento tranquilo 

no sentido de que, ainda que não seja cabível o habeas corpus, a ordem postulada 

pode ser concedida de ofício, caso seja possível identificar a existência de 

teratologia ou de flagrante ilegalidade na ordem de prisão.

Nesse sentido:

 
"HABEAS CORPUS". EFETIVAÇÃO DE MEDIDA PROTETIVA EM FAVOR 
DE MENOR DE TERNA IDADE. ABRIGAMENTO INSTITUCIONAL. 
"WRIT" IMPETRADO CONTRA DECISÃO LIMINAR DE 
DESEMBARGADOR RELATOR EM TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 691 DO STF. 
INVIABILIDADE. POSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO. EXAME. DETERMINAÇÃO JUDICIAL DE ACOLHIMENTO DE 
CRIANÇA EM SITUAÇÃO DE RISCO CONCRETO À INTEGRIDADE 
FÍSICA E PSQUÍCA. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. AUSÊNCIA DE 
VÍNCULO AFETIVO ENTRE A CRIANÇA E A FAMÍLIA DO PAI 
REGISTRAL, QUE PELO EXAME DE DNA NÃO COMPROVOU A 
PATERNIDADE BIOLÓGICA E QUE TEVE A GUARDA PROVISÓRIA DA 
MENOR POR POUQUÍSSIMOS DIAS. POSSIBILIDADE DA MÃE TER 
VENDIDO A PRÓPRIA FILHA. ATENDIMENTO AO MELHOR INTERESSE 
E A PROTEÇÃO INTEGRAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. 
MANUTENÇÃO EM ABRIGO INSTITUCIONAL. "HABEAS CORPUS" NÃO 
CONHECIDO.

1. A teor da Súmula nº 691 do STF, não se conhece de "habeas corpus" 
impetrado contra decisão liminar de relator proferida em outro "writ", ou 
impugnando decisão provisória de Desembargador de Tribunal de Justiça, 
exceto na hipótese de decisão teratológica ou manifestamente ilegal. 
Possibilidade, contudo, de concessão da ordem de ofício. Precedentes.
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2. A jurisprudência desta eg. Corte Superior já decidiu que não é do melhor 
interesse da criança e do adolescente o acolhimento temporário em abrigo 
institucional em detrimento do familiar, salvo quando houver evidente risco 
concreto à sua integridade física e psíquica. Precedentes.

3. Em hipóteses excepcionais em que não se formou laços afetivos suficientes 
entre a infante e a família do pai registral, em virtude do pouquíssimo tempo 
de convivência (aproximadamente trinta dias), não é recomendável que ela 
seja entregue aos cuidados daquele.

4. Não se mostra teratológica ou ilegal a decisão que determinou o 
abrigamento institucional de criança de terna idade, diante da presença de 
indícios concretos de risco à sua integridade física e psíquica, em face das 
condutas impróprias e até ilícitas para a obtenção da sua guarda, aliado a 
ausência de formação de suficiente vínculo afetivo entre a família do pai 
registral e a paciente, não se afastando a aplicação da Súmula nº 691 do 
STF.

4. "Habeas corpus" não conhecido.

(HC n. 731.440/MS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
HABEAS CORPUS. CURADOR PROVISÓRIO DO PACIENTE. 
INTERVENÇÃO COMO ASSISTENTE. NÃO CABIMENTO. AUSÊNCIA DE 
PODERES PARA AGIR COMO REPRESENTANTE PROCESSUAL. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE RELATOR ORIGINÁRIO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. FLAGRANTE ILEGALIDADE OU TERATOLOGIA DA 
ORDEM JUDICIAL. CABIMENTO. INTERNAÇÃO COMPULSÓRIA. 
EXCEPCIONALIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. O propósito do habeas corpus é decidir sobre a legalidade da ordem 
judicial de internação compulsória do paciente, exarada em antecipação dos 
efeitos da tutela recursal de agravo de instrumento interposto em ação 
cautelar.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, o requerimento para intervir no 
habeas corpus como assistente - simples ou litisconsorcial - não encontra 
amparo no ordenamento jurídico, seja porque o writ não se enquadra entre 
os tipos de procedimentos previstos pelo CPC, seja porque essa forma de 
intervenção no processo não está prevista no CPP, no art. 23 da Lei n. 
8.038/1990, nem nas normas regimentais pertinentes (arts. 201 e seguintes do 
RISTJ).

3. Além de a concessão da ordem não afetar o patrimônio do curatelando, o 
que, por si só, impediria a intervenção do requerente fundada na sua 
condição de curador provisório, goza aquele de plena capacidade civil para, 
dentre outros, exercer o seu direito à convivência familiar e comunitária, não 
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possuindo o curador provisório poderes para agir como representante do 
paciente nestes autos.

4. A jurisprudência do STF e do STJ é no sentido da inadmissibilidade do 
habeas corpus impetrado contra decisão monocrática de relator originário, 
a fim de evitar indevida supressão de instância (súmula 691/STF), 
ressalvada, contudo, a possibilidade de concessão, de ofício, da ordem, na 
hipótese de flagrante ilegalidade ou teratologia da ordem judicial.

5. A internação compulsória, qualquer que seja o estabelecimento escolhido 
ou indicado, deve ser, sempre que possível, evitada e somente empregada 
como último recurso, na defesa do internado e, secundariamente, da própria 
sociedade. Precedentes.

6. Hipótese em que a ordem judicial de internação compulsória do paciente, 
contrariando a expressa recomendação do psiquiatra que o acompanhava e 
antes mesmo do contraditório e da realização da perícia determinada nos 
autos, com a finalidade de se avaliar a necessidade da restrição da liberdade 
para o tratamento de dependênciaquímica, não encontra guarida na lei e, 
portanto, atenta, injustamente, contra a liberdade de locomoção, situação 
que se agrava no contexto de pandemia vigente.

7. Ordem de habeas corpus concedida.

(HC n. 692.000/PE, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 19/10/2021, DJe de 21/10/2021.)

 

Verifico, no presente caso, a existência de flagrante ilegalidade na prisão do 

paciente.

O mandado de prisão foi expedido em razão do não cumprimento da 

obrigação alimentar, cujo débito alcança o valor de R$ 49.318,60 (quarenta e nove 

mil trezentos e dezoito reais e sessenta centavos).

O juízo de origem defendeu a legalidade da prisão, por não ter sido 

apresentada a comprovação de pagamento dos meses em aberto e por ter sido 

regularmente rejeitada a justificativa apresentada.

Ocorre que, segundo os documentos colacionados pelo impetrante, o 

exequente já atingiu a maioridade e, em ação de exoneração de alimentos, foi 

homologado acordo no qual se previu que, a partir de dezembro de 2021, o 
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paciente estaria exonerado da obrigação de pagar alimentos ao filho, consoante se 

depreende do documento acostado às fls. 40-41 e-STJ.

A possibilidade de prisão civil do devedor de alimentos decorre de uma 

ponderação entre dois direitos fundamentais da mais alta relevância – de um lado, 

o direito à liberdade e, de outro, o direito à vida e à subsistência digna.

Pressupõe-se que a prestação alimentícia por parte do devedor seria 

imprescindível à própria subsistência do alimentando.

Portanto, a necessidade urgente de manutenção da vida e da subsistência 

digna é o que justifica que, excepcionalmente, o Estado se utilize da prisão civil 

como forma de coagir o devedor a cumprir com sua obrigação alimentícia.

Tal medida extrema, porém, não se justifica em casos como o presente, em 

que, no curso da execução de alimentos, o alimentando atingiu a maioridade, 

ingressou no mercado de trabalho e adquiriu sua autonomia financeira, tendo 

inclusive concordado com a exoneração do paciente de sua obrigação alimentar, 

por meio de acordo homologado judicialmente (e-STJ fls. 40-41).

Se o paciente não tem a obrigação atual de prestar alimentos, mostra-se ilegal 

a prisão civil, cuja função é única e exclusivamente a de coagir o executado a 

satisfazer a premente necessidade do alimentando.

Os valores inadimplidos, ainda exigíveis, devem ser buscados pelo rito 

expropriatório.

Esta Corte Superior já se manifestou nesse sentido, conforme se verifica dos 

seguintes julgados:

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE 
ALIMENTOS. PRISÃO CIVIL SUSPENSA PELAS INSTÂNCIAS 
PRECEDENTES. CREDOR DA VERBA ALIMENTAR MAIOR DE IDADE, 
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COM FORMAÇÃO SUPERIOR EM PSICOLOGIA E INSCRITO NO 
RESPECTIVO CONSELHO DE CLASSE. POTENCIAL APTIDÃO PARA 
DESEMPENHO DE ATIVIDADE LABORATIVA REMUNERADA. SAÚDE 
FÍSICA E PSICOLÓGICA DO EXECUTADO QUE PREJUDICOU O 
DESEMPENHO DE SEU TRABALHO. AUSÊNCIA DE ATUALIDADE E 
URGÊNCIA NO RECEBIMENTO DOS ALIMENTOS. RECURSO 
ORDINÁRIO PROVIDO.

1. Na linha da jurisprudência do STJ, em regra, a maioridade civil e a 
capacidade, em tese, de promoção ao próprio sustento, por si só, não são 
capazes de desconstituir a obrigação alimentar, devendo haver prova pré-
constituída da ausência de necessidade dos alimentos. Precedentes.

2. Particularidades, contudo, do caso concreto, permitem aferir a ausência 
de atualidade e urgência no recebimento dos alimentos, porque (i) o credor 
é maior de idade (26 anos), com formação superior (Psicologia) e inscrito no 
respectivo conselho de classe; (ii) a saúde física e psicológica fragilizada do 
devedor de alimentos, que não consegue manter regularidade no exercício de 
atividade laborativa; e (iii) a dívida se prolongou no tempo e se tornou 
gravoso exigir todo seu montante para afastar o decreto de prisão.

2.1. O risco alimentar e a própria sobrevivência do credor, não se mostram 
iminentes e insuperáveis, podendo ele, por si só, como vem fazendo, afastar a 
hipótese pelo próprio esforço.

3. A Terceira Turma já decidiu, em caso semelhante, que o fato de a 
credora ter atingido a maioridade e exercer atividade profissional, bem 
como fato de o devedor ser idoso e possuir problemas de saúde 
incompatíveis com o recolhimento em estabelecimento carcerário, 
recomenda que o restante da dívida seja executada sem a possibilidade de 
uso da prisão civil como técnica coercitiva, em virtude da indispensável 
ponderação entre a efetividade da tutela e a menor onerosidade da 
execução, somada à dignidade da pessoa humana sob a ótica da credora e 
também do devedor (RHC nº 91.642/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 
DJe de 9/3/2018).

4. Recurso ordinário em habeas corpus provido.

(RHC n. 160.368/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, 
julgado em 5/4/2022, DJe de 18/4/2022.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO HABEAS CORPUS. 
CREDOR DOS ALIMENTOS MAIOR, CAPAZ E COM ATIVIDADE 
PROFISSIONAL REMUNERADA. PRISÃO CIVIL DO DEVEDOR. 
IMPOSSIBILIDADE. MEDIDA COATIVA EXTREMA INADEQUADA.

1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, é admissível, 
excepcionalmente, a suspensão da ordem de prisão do devedor de alimentos 
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quando verificada a inadequação da medida coativa extrema em razão da 
notória ausência de atualidade e urgência dos alimentos, como na hipótese 
em que o credor é maior, capaz e desenvolve atividade profissional 
remunerada. Precedentes.

2. Agravo interno desprovido.

(AgInt no HC n. 505.348/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de 11/12/2020.)

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. BENEFICIÁRIA. FILHA 
MAIOR, CAPAZ E INSERIDA NO MERCADO DE TRABALHO. 
EXONERAÇÃO DETERMINADA EM AÇÃO REVISIONAL. PRISÃO CIVIL. 
NÃO CABIMENTO. PARCELAS PRETÉRITAS. EXECUÇÃO. RITO DO 
ART. 528, § 1º, DO CPC/2015. ORDEM CONCEDIDA.

1. Em regra, não é cabível habeas corpus como sucedâneo do recurso 
próprio.

2. Hipótese, todavia, em que a beneficiária dos alimentos, filha do paciente, 
pessoa maior e capaz que exerce a profissão de farmacêutica, 
concomitantemente ao próprio ajuizamento da execução de alimentos, 
concordou expressamente em que seu pai fosse desonerado da obrigação 
alimentar, tendo sido a exoneração determinada por sentença proferida pelo 
Juízo da 10º Vara de Família da Comarca de Belo Horizonte/MG.

3. A exoneração dos alimentos retroage à data da citação na ação revisional, 
de forma que, dadas as peculiaridades do caso, a dívida pretérita deverá ser 
cobrada segundo o rito da execução previsto no art. 528, § 1º, do CPC/2015.

5. Habeas corpus conhecido. Ordem concedida.

(HC n. 465.841/MG, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 
julgado em 12/5/2020, DJe de 21/5/2020.)

 
HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL POR DÍVIDA DE ALIMENTOS. 
MAIORIDADE CIVIL, REMUNERAÇÃO PRÓPRIA, REDUÇÃO DO VALOR 
DA PENSÃO, LEVANTAMENTO DE EXPRESSIVA SOMA EM DINHEIRO E 
PENHORA DO ÚNICO BEM IMÓVEL DO DEVEDOR. OCORRÊNCIAS 
VERIFICADAS NO CURSO DA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. AUSÊNCIA 
DE ATUALIDADE DO DÉBITO E DE URGÊNCIA NA PRESTAÇÃO DOS 
ALIMENTOS. INEFICÁCIA DA MEDIDA COATIVA, NA HIPÓTESE, ANTE 
O CONTEXTO DOS AUTOS. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A constrição da liberdade somente se justifica se: "i) for indispensável à 
consecução dos alimentos inadimplidos; ii) atingir o objetivo teleológico 
perseguido pela prisão civil - garantir, pela coação extrema da prisão do 
devedor, a sobrevida do alimentado - e; iii) for a fórmula que espelhe a 
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máxima efetividade com a mínima restrição aos direitos do devedor" (HC n. 
392.521/SP, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe de 
1º/8/2017).

2. No caso, em que tramitam, concomitantemente, duas ações de execução de 
alimentos, foi autorizado por um dos Juízos o levantamento em favor do 
exequente da importância de R$ 147.568,77 (cento e quarenta e sete mil, 
quinhentos e sessenta e oito reais e setenta e sete centavos), tendo ocorrido, 
ainda, a penhora do único bem imóvel de propriedade do alimentante, o qual 
lhe serve de moradia. Verifica-se dos autos, ainda, que o alimentando atingiu 
a maioridade, estando hoje com 22 (vinte e dois) anos de idade, é estudante 
universitário e já desempenha atividade remunerada, fato este que culminou, 
inclusive, na redução da pensão alimentícia de 1,37 (um vírgula trinta e sete) 
salário mínimo para 40% (quarenta por cento) desse valor, por sentença 
desafiada por apelação, ainda pendente de julgamento.

3. Embora tais fatos, por si, não desobriguem o executado pela dívida 
pretérita contraída ao longo de vários anos, torna desnecessária, na espécie, 
a prisão civil como medida coativa, seja em razão da ausência de atualidade 
e de urgência da prestação dos alimentos, seja porque essa técnica será 
ineficaz para compelir o devedor a satisfazer integralmente o débito que se 
avolumou de forma significativa.

4. Ordem concedida, de ofício, confirmando-se a liminar anteriormente 
deferida.

(HC n. 447.620/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 7/8/2018, DJe de 13/8/2018.)

 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. HABEAS CORPUS. PRISÃO CIVIL POR 
ALIMENTOS. IMPOSIÇÃO ACIMA DO MÁXIMO LEGAL. 
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO DEVEDOR ACERCA 
DOS CÁLCULOS ATUALIZADOS APRESENTADOS PELO CREDOR APÓS 
O PRIMEIRO PERÍODO PRISIONAL. NULIDADE. MAIORIDADE CIVIL, 
FORMAÇÃO ACADÊMICA E REMUNERAÇÃO PRÓPRIA ATINGIDAS 
PELO CREDOR NO CURSO DA EXECUÇÃO DE ALIMENTOS. 
RECALCITRÂNCIA DO GENITOR E AUMENTO SIGNIFICATIVO DA 
DÍVIDA. AUSÊNCIA DE ATUALIDADE DO DÉBITO E DE URGÊNCIA NA 
PRESTAÇÃO DOS ALIMENTOS NA HIPÓTESE. INEFICÁCIA DA MEDIDA 
COATIVA NESSE CONTEXTO. SUPOSTO EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
QUESTÃO COMPLEXA E QUE DEVE SER DEBATIDA, EM 
CONTRADITÓRIO, NA EXECUÇÃO.

I. O propósito do presente habeas corpus é definir se deve ser mantida a 
ordem de prisão civil do paciente em razão das alegações de nulidade por 
ausência de intimação após o cumprimento do primeiro período prisional, de 
que a nova prisão se referiria à mesma dívida em virtude da qual permaneceu 
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inicialmente preso e de que a dívida perdeu o caráter de atualidade e 
urgência em virtude de o credor, atualmente, ser maior, formado em curso 
superior e com atividade profissional remunerada.

II. Mesmo na hipótese de decretos prisionais sucessivos, é inadmissível a 
fixação da prisão civil do devedor de alimentos por período superior ao 
máximo legal de 90 (noventa) dias.

III. Apresentado novo valor da dívida atualizada pelo credor, é 
imprescindível que o devedor seja previamente intimado, antes da decretação 
de nova prisão civil, a fim de que possa, por exemplo, pagar o débito, provar 
que pagou, apresentar justificativa para não pagar ou impugnar o valor 
cobrado pelo credor.

IV. O fato de o credor, durante a execução, ter atingido a maioridade civil, 
cursado ensino superior e passado a exercer atividade profissional 
remunerada, embora não desobrigue o devedor pela dívida pretérita 
contraída exclusivamente em razão de sua renitência, torna desnecessária e 
ineficaz, na hipótese, a prisão civil como medida coativa, seja em razão da 
ausência de atualidade e de urgência na prestação dos alimentos, seja 
porque essa técnica será nitidamente insuficiente para compelir o devedor a 
satisfazer integralmente o vultoso débito.

V. É inviável examinar o suposto excesso de execução se a questão é 
complexa e exige discussão em contraditório, que deverá ser realizado 
inicialmente perante o juízo da execução.

VI. Ordem concedida, confirmando-se a liminar anteriormente deferida.

(HC n. 437.560/MS, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 26/6/2018, DJe de 29/6/2018.)

Ante o exposto, concedo, de ofício, a ordem de habeas corpus, 

confirmando a liminar anteriormente concedida.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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TERCEIRA TURMA
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